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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS.M
CIDADE DOS PROFETAS

PROJETO DE LEI Í{A 193

AUTORIZA AO EXECUTIVO PI\GAIIíENTO DE DESPESAS DE POUSO 1

ALIMENTAÇÃO A FAI,{ÍLIA DESABRIGADA.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de l,linas ,t.

rais, decre:a e eu, Prefeito Municipal, sanciono e i,r'

mu1go a segu inie lei:

Àrtigo 19.- Fica o Executivo Municipal autorizaCo a i .
gatar junto da Churrascaria e Peixiiria Tio Panga Ltda. a nota fiscal no valor ,1'.

Cr$4,l .B00.000,00 (quarenta e um ni Ihões e ojtocentos rrri I cruzeiros), referente
abrigo e refeições de urna faririlia de desabrigados.

Artigo 2a - A despesa para curnprinento do ct-.;.rr'r.r,,i

corr^erá à conta da seguinte dotação orçanentária:
óRGÃo 06 - SECRETARTA t{ui\icIpAL DA FAzENDA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIÂ _ 06.04 _ DIVJSitO DE TESOURAI?IA

03080302.047 - Manuienção dos Serviços de Tesourari a

3. I . 9 . 2 - Despesas de exercj ci os ani.eri ores .

Artigo 3a - Revoqadas as ciisposições ei,r contráiio, c:,

le'i entrará er,r vigor na data de sua publicação.

Prefei ura l.lunicipal de Congo n h s, aos nove dias do i,
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PBEFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS.MG
CIDADE DOS PROFETAS

JUSTI FICATI VA

Senhores Vereadores.

Á medida emergente, nos fora informada pela Administrr
ção anterior,- devido perda total da norada de uma fanília, corrpost-a de 4 (que

ti"o) pessoas e que t'inha sua casa no Bajrro Residenciaj Gualter Monteiro. Cono o

Municipio não dispõe de abrigo apropriado para tal situaçã0, valeu-se a Adminis

tração do recurso emergencial , até que fosse recuperada a noradia dos Cesabrig,r

dos. Tarabón nos ven a informação de que ta'l medida se deveu a uma solicitação ri,l

P| onotoria Públjca, sensível à emergência inadiável .

Prefei tura Muni cÍ pa1 C gon ôS, SN ve di as do rires

de feverei ro de mil e

L

""'H n0 ta e t S.

G Perelra Mon rro
Prefei to l'luni c.i pal

PIIAÇA PRESIDENTE KUBITSCHEK. 135 TEL: 73'l -1300 CEP 36404 - CONGONHAS iríi



{hurascalla e Pelxalla

IIo Panga [tda.

.^ii 000569
S0rie ll - lá. Vlr Conoumldo?

Pr!çt Dr, Márlo Rodrlguer Pcr6lrâ,46 - Tcl.73l-1634
Centro - CEP 36404 - CONGONIIAS - Mlnae Geralt

lnrcr. no CGC(MF) n, 1675191010001ó8
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0Cômoro Municipol de Congonhos

- CIDÁDE DOS PROFETAS -

Congonhas, 26 de fevereiro de 1991 .

A coMrssÃo DE LEGTSLAçAO, JUSTrÇA E REDAçÃO FrNAL CLJF

Ref.: Projeto de Lei os ll/93 que autoriza ao Executivo pagamen

to de despesas de pensão alimentação à faÍlia desabrigada.e

PARECER:

0 Projeto em relerência vem acompanhado da

FiscâL ne 000569 da Churrascaria e Peixaria
foto-

Tiocópia
Panga

da Nota

Ltda.

Ao nosso sentir, quando do envio do Projeto em

anáI i se, deveria ser acompanhado do processo administrativo com

o procedimento llcitatório referente à contratação feita junto
a contratada, sendo assim, entendemos não existir tal licitação.

desabrigados
tação.

simples alegação de emergência da situação dos

autoriza ao Administrador a contratar sem lici

Diz o Inciso IV di artü90 22 da Decteto-Lei nQ

23OO/86 o seguinte:

Artigo 22 É dispensáve1 licj.taÇão:

A

não

a

IV - nos casos de emergência, quando caracteriza
da a urgênc j.a de atendimento de situação que possa ocasionar I

prejuízo ou comprometer a segurançâ de pessoas, obras, serviÇos
equipamentos e outros bens, públicos ou pârticulares;

Raul
to das Licitações e

servação:

Armando Mendes em seu comentári"o ao Estatu-
Contratos Administrativos faz a seguinte ob

" Emergência e urgência, quando caracterizadas '

para o atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamen-
tos e outros bens públicos. A emergência surge de um fato inusi

É



Nesses casos, a

justifÍcativa na exÍstência de

reconhec.ida como de emergência
vosos que de 1a possam resultar,
e necessárias providências.

Licitatório?

- Se nas primeiras horas
seria impossíve1, como considerá-1a
superou os noventa dias?

dispensa de Iicitação encontra I

um nexo causal entre a situaÇão
e os eventos prejudiciais ou gra
se não forem adotadas urgentes

do infortúnlo a licita-
durant.e todo o peiiodo

arti
da 1e

,â,
(,

Cômoro Municipol de Congonhos
_ CIDADE DOS PROFETAS _

tâdo, IocaIi zado e de proporções tais que possa ocasionar pre-
juízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, e

quipamentos e outros bens públicos ou parti.culares, como está a

nunciado no Inciso IV, fazendo-se mister urgentes providências
pâra diminuir-Lhe os efeitos. Não é fato perturbador genérico, '

pois situar-se-ia nos casos referidos no Inciso III mas sim es

pecÍ fico, localizado. 0 desabamento de uma ponte, o estado pre
cário de um prédio, a erosão no campo ou na cidade são fatos q.e

autorizarão a dispensa de licitação, porque sem uma providência
urgente podem causar resultados danosos. Diante da emergência, a

autoridade responsáve1, justificando-a, irá declará-Ia,adotando
as providências que se fizerem necessárias para contratação di
reta de obras e serviços, isto é, sem o procedimento licitatório.

Indagamos seguinte:

Por que a AdministraÇão não fez o procedimento

o

ção
que

go l7 que

galidade,

A Constituição Federal estabelece em seu

a Administração Púb1ica obedecerá os principios
impessoalidade, moraLidade e publicidade.

Sendo assim, pelo princÍpio da legalidade o Ad

ministrador Públ ico só pode fazer o que está expressamente auto
rizado em lei. No caso em tela, a falta de processo licitatório
torna a despesa i J-ega1 e mesmo com a âprovação do Projeto anali
sado, continuará sendo i legaI.

0 princípio da impessoalidade signi fica que o a

D



Cômoro Municipol de Congonho
- CIDADE DOS PROFETÀS _

to administrativo não deve ser editado
jetivo beneliciar a pessoa de aIgúem.
beneficiou a pessoa jurÍdica de f orma

riando ta1 prineípio.

nem elaborado tendo ob

A contratação realizada
personaJ.Íssima, contra-

0 princ í pi o da moralidade tem utilidade na me

dida em que diz respeito aos próprios meios de ação escolhi -
dos pela Administração PúbIica. líuito mais do que em qualquer
outro elemento do ato administrativo, a moral é identif icáveI
no seu objeto ou conteúdo, ou seja, no efeito imediato que o

ato produz e que, na realidade, expressa o meio de atuação pe

Io qual opta a Admini stração para atingir cada uma de suas fi
nalidades.

Não é por outra razão que, tanto no direito pri

vâdo púbIico, é frequente mencionar-se moral idade como requi
sito essencial à validade do objeto.
No âmbito do direito civi1, C1óvis Beviláqua ensinava que a

declaração da vontade deve ser conforme aos fins éticos do {i
reito, que não pode dar apoio a intuitos imorais, cercar de ga

rantias, combinações contrárias aos seus preceitos fundamentais,

Consequentemente, se o objeto do ato for ofensivo à moral ou

às leis de ordem púb1ica, o direito não lhe reconhece valida-
de.

Não é preciso penetrar na intenção do agente,
porque do próprio objeto resulta a imoralidade. Isto ocorre
quando o conteúdo de determinado ato contrariar o senso comum

de honestidade, retidã0, equilíbrio, justiÇ4, respeito à dig
nidade do ser humano, à boa fé, ao trabalho, à ética das ins
titui.ções. A moralidade exige proporcionalidade entre os neim

e os fins a atingir; entre os sacrifícios impostos à coletivi
dade e os benefÍcios por e1a auferidos; entre as vantagens u

sufruidas pelas autoridades públicas e os encargos impostos à

maioria dos cidadãos.

Por isso mesmo, a imoralidade salta aos olhos
quando a Administração PúbIica é pródi.ga em despesas legais,po
rém inúteis, como propaganda ou mordomia, quando a população '

ü



Cômoro Municipol de Congonhqs
- CIDADE DOS PROFETAS -

preci9a de assistência médica, alimentação, moradia, segurança,
educação, isso sem falar no mÍnimo indispensáve1 à existência
digna.

Não é preciso, para invalÍdar despesas desse ti
po, entrar na difíci1 anáLise dos fi ns que lnspiraram a autori
dade, o ato em si, o seu objeto, o seu conteÚdo, contraria a é

tica da instituição, afronta a norma de conduta aceita como li
gítima pela coLetividade administrada.

É o nosso entendimento, smj.

Adr eliffo
Procurador do Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS - M.G.
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